
 

 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ 

CNPJ: 06.985.832/0001-90 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

 

 

Praça Dep. Sebastião Leal, 2 

Uruçuí – Piauí – Brasil / CEP: 64.860-000 

segovpmu@gmail.com 

 

DECRETO Nº 230/2022                                                            URUÇUÍ-PI, 28 DE ABRIL 2022. 

Define o Valor da Terra Nua (VTN), no 

exercício 2022, nos termos da Instrução 

Normativa nº 1.877/2019 da Receita 

Federal Do Brasil, para fins de 

arbitramento da base de cálculo do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (ITR). 

FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO, Prefeito Municipal de Uruçuí - PI, no uso 

de suas legais atribuições, conforme lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 

1.877/2019, cuja qual determina que os Municípios, em razão de convênio vigente, 

deverão anualmente fixar o Valor da Terra Nua - VTN - para fins de fiscalização do ITR; 

 

CONSIDERANDO o lançamento do VTN e sua homologação por meio do sistema 

eletrônico da Receita Federal do Brasil (Centro Virtual de Atendimento ao 

Contribuinte); 

 

CONSIDERANDO, o padrão adotado pela referida Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil Nº 1.877/2019, DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os valores da Terra Nua - VTN, por hectare, para 

serem utilizados como base de cálculo dos impostos no Município de Uruçuí - PI, para 

o ano de 2022, nos seguintes termos: 

Característica  Valor por hectare 

I - Lavoura - aptidão boa R$ 4.100,00 (Quatro mil e cem reais). 

II - Lavoura - aptidão regular R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

III - Lavoura - aptidão restrita R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). 

IV - Pastagem Plantada R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

V - Silvicultura ou Pastagem Natural R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). 

VI - Preservação de Fauna e Flora R$ 1.300,00 (Um mil e trezentos reais). 
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Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Uruçuí - PI, 28 de abril de 2022. 

 

 

_______________________________________________ 
Francisco Wagner Pires Coelho 

PREFEITO MUNICIPAL  
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SEGOV 
SECRETAAIAMUNICIPN.DE 
GOIMRNO 

DECRETO N2 230/2022 URUÇUÍ-PI, 28 DE ABRIL 2022. 

Define o Valor da Terra Nua (VTN), no 

exercício 2022, nos termos da Instrução 

Normativa n2 1.877 /2019 da Receita 

Federal Do Brasil, para fins de 

arbitramento da base de cálculo do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (ITR). 

FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO, Prefeito Municipal de Uruçuf - PI, no uso 

de suas legais atribuições, conforme lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n2 

1.877 /2019, cuja qual determina que os Municípios, em razão de convênio vigente, 

deverão anualmente fixar o Valor da Terra Nua - VTN - para fins de fiscalização do ITR; 

CONSIDERANDO o lançamento do VTN e sua homologação por meio do sistema 

eletrônico da Receita Federal do Brasil (Centro Virtual de Atendimento ao 

Contribuinte); 

CONSIDERANDO, o padrão adotado pela referida Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil N21.877/2019, DECRETA: 

Art. 12 Ficam estabelecidos os valores da Terra Nua - VTN, por hectare, para 

serem utilizados como base de cálculo dos impostos no Município de Uruçuí - PI, para 

o ano de 2022, nos seguintes termos: 

Caracterlstica Valor por hectare 

1 - Lavoura - aptidão boa R$ 4.100,00 (Quatro mil e cem rea is) , 

li - Lavoura - aptidão regular R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

Ili - Lavoura - aptidão restrita R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). 

IV - Pastagem Plantada R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

V - Silvicultura ou Pastagem Natural R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). 

VI - Preservação de Fauna e Flora R$ 1.300,00 (Um mil e trezentos reais). 

1 
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1 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ 
CNPJ: 06.985.832/0001-90 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SEGOV 
SECRETARIA MUNICIPAi.DE 
G0RIIERNO 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as: 

disposições em contrário. 

Uruçuí - PI, 28 de abril de 2022. 

Francisco Wagner Pires Coelho 
PREFEITO MUNICIPAL 

ld:OCC547C3C41369CD 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ 
CNPJ: 06.985.832/0001·90 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SEGOV 
SECRETARIAM!-.DE 
G0RIIERNO 

DECRETO N2 232/2022 URUÇUÍ-PI, 05 DE MAIO 2022 

Regulamenta o disposto na Lei 

Complementar n2 822/2021, instituindo 

a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS­

e e a Declaração Digital de Serviços 

Tomados ou Intermediados - DOS, e dá 

outras providências. 

O Prefeito Municipal de Uruçuí, Estado do Piauí, Exmo. Sr. FRANCISCO WAGNER 

PIRES COELHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município. 

DECRETA 

CAPÍTULO 1 

DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-E 

Seção 1 

Da Defin ição de NFS-e 

Art . 12 Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, como sendo o 

documento gerado e armazenado eletronicamente no Sistema Emissor da NFS-e, 

disponibilizado gratuitamente em sistema de gerenciamento do Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza - ISSQN da Prefeitura Municipal, com o objetivo de registrar as 

operações financeiras relativas à prestação de serviços. 

Art. 2º A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica conterá as seguintes informações: 

1. 

li. 

Ili. 

IV. 

Número sequencial; 

Código de verificação de autenticidade; 

Data e hora da emissão; 

Identificação do prestador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço completo da sede; 

c) 

d) 

e) 

endereço eletrônico (e-mail); 

telefone; 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica CNPJ; 

f) inscrição no cadastro municipal; 

g) informação se é ou não optante pelo Simples Nacional. 

V. Identificação do tomador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) endereço eletrônico (opcional); 

d) telefone (opcional); 

e) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

f) inscrição municipal, se houver. 

VI. 

VII . 

Discriminação do serviço; 

Valor total da NFS-e; 

VIII . Valor da dedução se houver previsão legal; 

IX. Valor da base de cálculo; 

X. Indicação de isenção, imunidade, suspensão e não incidência, 

re lativas ao ISS, quando for o caso; 

XI. 

XII. 

XIII. 

Indicação de serviço não tributável pelo município de Uruçuí; 

Indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso; 

Indicação de substituição tributária, quando for o caso; 

XIV. Valor do ISS; 

XV. Alíquota do ISS; 

XVI. Retenções federai s; 

XVII. Desconto condicional e incond icional; 

XVIII. Valor líquido da NFS-e; 

XIX. Código do serviço/item da lista de serviço; 

XX. Número e data do recibo provisório de serviço - RPS originário. 

§ 1 2 A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal de Uruçuí -

PI" e " NFS-e- Nota Fiscal de Serviços Eletrônica". 

§ 22 Para os contribuintes optantes do Simples Nacional, ficam ressa lvadas às: 

disposições específicas previstas. 

Seção li 

Da Obrigatoriedade de Emissão da NFS-e 

Art. 32 A partir da data de entrada em vigor deste Regulamento, torna-se obrigatória 

para todos os contribuintes de ISSQN inscritos no Município a emissão da NFS-e, por 

ocasião da prestação de serviço. 

§12 Serão automaticamente canceladas, a partir de 12 de junho de 2022, as Notas: 

Fiscais de serviços de blocos de papel que não foram utilizadas. 

§22 As Notas Fiscais de serviços de blocos de papel, emitidas e não emitidas, já 

autorizadas deverão ser guardadas pelo prazo decadencial de S (cinco) anos, a partir 

da data da emissão, devendo ser apresentado à fiscalização, sempre que solicitado 

pelo Fisco. 

Art. 42 É obrigatória a emissão da NFS-e em todas as operações que constituam ou 

possam vir a constituir fato gerador do ISSQN, na forma estabelecida na legislação 

tributária. 

§ 12 Excetuam-se do disposto neste artigo as instituições financeiras e assemelhadas, 

bem como as atividades em que a espécie e o volume forem incompatíveis com o 

regime do caput deste artigo, desde que existam outros documentos necessários e 

suficientes à apuração do fato gerador, sendo obrigatório ainda, neste último caso, o 

reconhecimento e a autorização do Fisco Municipal. 

§ 22 A adesão à NFS-e é irrevogável. 

§ 32 Os prestadores de serviços inscritos no Cadastro Municipal de Contribuintes 

desobrigados da emissão de NFS-e poderão requerer ingresso no sistema junto a 

Secretaria Municipal de Fazenda. 
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§ 4g A decisão e mitida pelo Fisco Municipal é irrecorrível. 

SEGOV 
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§ 52 Os prestadores de serviços que optarem pela NFS-e iniciarão sua emissão após a 

deferimento da autorização pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

Seção Ili 

Das Informações Necessárias à NFS-e 

Art. SQ A NFS-e obedecerá ao modelo existente no Sistema Emissor de NFS-e 

disponibilizado pela Prefeitura, sendo que a visualização e os dados para impressão 

seguirão o padrão constante no sistema emissor de NFS-e. 

§1º O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente sequencial., 

sendo específico para cada estabelecim ento do prestador de serviços. 

Art. 62 O Sistema Emissor de NFS-e está disponibilizado no endereço eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Uruçuí, na rede mundial de computadores - internet, com as 

funcionalidades: 

1 - visualização do perfil do contribuinte; 

li - emissão1 impressão, reimpressão1 substituição e cancelamento de 

NFS-e; 

Ili - envio de NFS-e por e-mail; 

IV - exportação de NFS-e emitida e recebida; 

V - emissão e envio de arquivos de Recibos Provisórios de Serviços - RPS; 

VI · substituição de RPS por NFS-e; 

VII - verificação d e autenticidade de NFS-e. 

Art. 72 O sistema destina-se às pessoas naturais e jurídicas inscritas no Cadastro de 

Contribuintes Mobiliários do Município e permite: 

1 - ao prestador de serviços, emitente de NFS-e, acessar todas as 

funcionalidades do sistema e emitir guia para pagamento do ISSQN pela 

somatória de suas operações mensais no sistema eletrônico de ISSQN; 

li - à pesso a jurídica, contribuinte substituto ou responsável solid á rio nos 

termos da legislação municipal, emitir a guia de pagamento do ISSQN 

retido pela somatória de suas operações mensais no sistema eletrônico 

de ISSQN, referente ao registro das NFS-e e demais documentos 

recebidos. 

Art. 82 O acesso ao sistema será realizado mediante a utilização da senha empregada 

para acesso ao sistema eletrônico de ISSQN. 

Art. 92 Caso o prestador de serviço tenha mais de um item da lista de serviços 

autorizados pelo Município, deverá emitir NFS-e individuais para cada item. 

Seção IV 

Da Autorização e Emissão da NFS-e 

Art. 10 As empresas prestadoras de serviço ficarão automaticamente autorizadas para 

a uti lização da NFS-e no ato em que estiver ativa a inscrição municipal no Cadastra 

Mobiliário. 

Art. 11 A NFS-e emitida deverá ser entregue ao tomador de serviços, podendo ser 

enviada por meios ou utilizar a forma impressa em via única. 

Art. 12 Os estabelecimentos de ensino ficam obrigados a declarar as operações 

tributáveis decorrentes da Receita Bruta mensal realizada e a emitir a NFS-e 

decorrente dos serviços prestados. 

Art. 13 Mediante requerimento do interessado, a autoridade competente poderá 

autorizar regimes especiais de emissão de NFS-e para determinados contribuintes cujo 

volume de transações ou peculiaridades das atividades exercidas assim justifique. 

§12 Os contribuintes que fazem uso de regimes especiais d e emissão de documentos 

fiscais, após a publicação deste Decreto, terão o prazo de 30 (trinta) dias para adequar 

de seus regimes nos termos deste Decreto, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no CTM. 

Seção V 

Da Definição de Recibo Provisório de Serviços - RPS 

Art. 14 Considera-se Recibo Provisório d e Serviços - RPS, o documento emitido pelo 

prestador de serviços, e posteriormente substituído por NFS-e, na forma e prazo deste 

Decreto. 

Art. 15 O RPS é um documento com a fina lidade de prover uma so lução de 

contingência para o contribuinte, podendo ser emitido: 

1 • alternativamente, como documento prévio para emissão da NFS-e; 

li - em caso de eventual impedimento da emissão d a NFS-e on- line. 

§12 Uma vez emitido o RPS na forma dos incisos I e li deste artigo, fica o emissor 

obrigado a efetuar a sua substituição por NFS-e, mediante a transmissão unitária ou 

em lote dos RPS emitido s. 

§22 Qualquer dificuldade operacional do contribuinte na remessa de lote de RPS para 

transformação em NFS-e, não poderá ser utilizada como fator impeditivo para emissão 

de NFS-e. 

Seção VI 

Das Informações Necessárias ao RPS 

Art . 16 O RPS poderá ser confeccionado ou impresso pelo próprio contribuinte 

mediante prévia autorização da autoridade Fazendár ia, devendo conter todos os 

dados que permitam a sua substituição por NFS-e. 

Parágrafo único. O RPS deverá conter todas as informações necessárias ao posterior 

preenchimento da NFS-e, incluindo-se obrigatoriamente, quando por impressão 

tipográfica : 

1 - a denominação: Recibo Provisório de Serviços; 

li · as informações, em fonte Arial, tamanho mínimo 12 (doze) : 

a) NÃO TEM VALOR COMO DOCUMENTO FISCAL; 

b) Este Recibo Provisório de Serviços deverá ser convertido em Nota Fiscal 

de Serviços Eletrônica - NFS-e em até 3 (três) dias úteis, contados da data de 

sua emissão"; 

Ili - número sequencial do RPS ou número de contro le de formulário 

contínuo e número da via, sendo que a primeira via destinar-se-á ao 

tomador dos serviços e a segunda via ao Fisco. 

Art . 17 O RPS será numerado obrigatoriamente em ordem crescente, sequencial, a 

partir do número 001 (um). 

Parágrafo único. Caso o número do RPS seja impresso por meio de sistema 

informatizado do contribuinte, o formulário utilizado deverá conter número de 

controle impresso tipograficamente, em ordem crescente, sequencial, a partir do 

número 001 (um). 

Art. 18 O RPS deverá ser substituído por NFS-e em até 3 (três) dias úteis após a sua 

emissão. 

§12 O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia seguinte ao da emissão do 

RPS. 

§2º A não substituição do RPS pela NFS-e, ou a substituição fora do prazo, sujeitará a 

prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em vigor. 

§32 A não substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à não emissão de Nota Fiscal de 

Serviços, para efeito de aplicação da penalidade . 

Seção VII 

Da Escrituração Fiscal e da Arrecadação 

Art. 19 Emitida a NFS-e, fica o prestador de serviços desobrigado de escriturá -la no 

Sistema Eletrônico de ISSQN, uma vez que a referida escrituração dar-se-á 

automaticamente . 

Art. 20 o prestador de serviço deverá encerrar a competência dos serviços prestados 

antes do prazo de vencimento do imposto, gerar a guia de recolhimento do ISSQN e 

efetuar o pagamento do imposto dentro do prazo previsto na legislação municipal. 

Seção VIII 

Da M igração Automática da NFS-e 

Art. 21 Os d ados da NFS-e emitida pelo prestador de serviços do Município serão 

migrados automaticamente, através da ação do Sistema Emissor de NFS-e, para a 

escrituração fiscal do tomador de serviço estabelecido no Município para que este 

efetue o encerramento da escrituração de serviços tomados, conforme legislação 

vigente. 

§10 Considera-se tomador de serviços estabelecido no Município a pessoa jurídica de 

direito público e privado sediada no Município, caracterizada como unidade 
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econômica e regu larmente inscrita no Município, possuindo número de Inscrição 

Municipal e CNPJ, com obrigação de registro de serviços tomados exigida pela 

legislação municipal. 

§2º Os dados contidos na NFS-e emitida pelo prestador serão automaticamente 

gravados na escrituração do tomador de serviços estabelecido no Município. 

§32 Para a migração automática dos dados dos serviços tomados da construção civil 

haverá a necessidade da ligação do cadastro da obra com vínculo ao código de obra d a 

tomador como condição resolutória para realização do evento. 

§42 Caso não haja a vinculação a que se refere o parágrafo anterior, os dados da NFS-e 

ficarão em ambiente intermediário e disponíveis para realização do vínculo da obra 

com o tomador de serviços. 

§SO Caso os dados da NFS-e sejam migrados para escrituração já encerrada, o sistema 

irá disponibilizá-los em situação de pós-encerramento e gravados automaticamente na 

escrituração do tomador, para que este efetue a encerramento na condição de 

escrituração substitutiva. 

Art. 22 A migração de dados a que se refere o artigo anterior será aplicada às pessoas 

jurídicas de direito público e privado, estabelecidas no Município e que estejam 

abrigados à declaração e registro dos serviços tomados, na forma estabelecida pela 

legislação tributária municipal. 

Seção IX 

Da Obrigatoriedade de Encerramento 

Art. 23 O tomador de serviços deverá encerrar a competência dos serviços tomados 

antes do prazo de vencimento do imposto, gerar a guia de recolhimento do ISSQN e 

efetuar o pagamento do imposto dentro do prazo previsto na legislação municipal. 

§1• O encerramento da competência abrangerá os serviços migrados e gravados 

automaticamente para sua escrituração e também aqueles serviços tomados de 

prestadores de fora do Município que foram gravados pelo tomador. 

§22 Na ocorrência de inclusão ou exclusão de dados de NFS-e após o encerramento da 

competência, será obrigatória a realização de novo encerramento desta escrituração 

adicional ou substitutiva. 

Seção X 

Do Cancelamento ou Substituição da NFS-e 

Art. 27 A NFS·e poderá ser cancelada ou substituída pelo emitente por meio da 

sistema. 

§ 12 A NFS-e não quitada poderá ser cancelada diretamente no sistema, em até 48 

(quarenta e oito) horas, contados a partir da data da emissão da NFS-e. 

§ 22 Transcorrido o prazo mencionado no § 32 deste artigo, bem como nos casos de 

NFS-e com guia de pagamento de tributos já quitada, o cancelamento se dará somente 

via processo administrativo protocolado junto à Secretaria Municipal de Fazenda. 

CAPÍTULO li 

DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA ELETRÔNICA· NFSA-e 

Art. 28. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Avulsa Eletrônica - NFSA-e, a ser 

emitida pelos contribuintes que prestem serviços avulsos, não habituais, através da 

Sistema Emissor de NFS-e. 

§12 A emissão da NFSA-e se dará no Sistema Emissor de NFS-e do e se iniciará com um 

cadastro prévio realizado pelo próprio contribuinte. 

§22 A NFSA-e se destina aos seguintes contribuintes do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN: 

1 • Não cadastrados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da 

Município; 

li · Cadastrados que não estejam enquadrados com código de serviços em 

suas atividades e que prestem serviços eventuais; 

§32 Não poderá ser fornecida a NFSA-e, quando os serviços prestados se tornarem 

habituais, devendo o contribuinte regularizar sua atividade perante o Cadastro de 

Contribuintes municipais. 

§4° A NFSA-e de que trata o caput deverá ser solicitada pelo contribu inte, através de 

identificação e senha que serão obtidos no primeiro acesso ao sistema. 

Art. 29. Para liberação e emissão da NFSA-e, o contribuinte deverá comprovar junto à 

Prefeitura a quitação do ISSQN no valor da guia de recolhimento respectiva . 

Parágrafo único. A recepção da NFSA-e somente ocorrerá após a identificação do 

pagamento do débito no sistema. 

Art. 30 No Sistema Emissor de NFS-e será disponibilizado uma visualização prévia para 

que o contribuinte confira e confirme os dados inseridos no documento fiscal e finalize 

a em issão da NFSA-e. 

§10 Somente após a baixa de pagamento da guia de recolhimento do ISSQN é que as 

NFSA-e serão disponibilizadas ao contribuinte através do sistema, podendo então 

realizar a consulta e impressão da NFSA-e. 

§2° Após a confirmação dos dados e prosseguimento com a emissão do documento 

fiscal não será permitida a sua substituição, sendo vedada a restituição do valor da 

ISSQN recolhido por quaisquer motivos. 

§22 Após a confirmação dos dados e prosseguimento com a emissão do documenta 

fiscal, não será permitida a sua substituição ou o seu cancelamento, sendo vedada a 

restituição do ISSQN recolhido por quaisquer motivos 

Art. 31 A NFSA-e obedecerá a uma numeração gera l e sequencial crescente 

estabelecida pela Administração Fazendária e será automaticamente gravada na 

escrituração do contribuinte. 

Art. 32 Os dados da NFSA-e serão migrados diretamente para a escrituração fiscal da 

tomador de serviço estabelecido no Município. 

Art. 33 Os serviços da NFSA-e migrada não deverão gerar imposto a pagar para o 

tomador, uma vez que o ISSQN já foi pago pela prestador na etapa de sua emissão. 

Art. 34 Os dados da NFSA-e emitida pelo prestador de serviço do Município serão 

migrados diretamente para a escrituração fisca l do tomador de serviço estabelecido na 

Município, através da ação do sistema eletrônico de ISSQN, para que este efetue o 

encerramento da escrituração de serviços tomados, conforme legis lação vigente. 

CAPÍTULO Ili 

DA GERAÇÃO DE ARQUIVOS DAS OPERAÇÕES FISCAIS 

Art. 35 O prestador e o tomador de serviços poderão, opcionalmente, obter os dados 

das suas operações econômico-fiscais mensais declaradas, através de geração de 

arquivo no sistema eletrônico de ISSQN. 

CAPÍTULO IV 

DA DECLARAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS TOMADOS OU INTERMEDIADOS - DDS 

Art.36 Fica instituída a Declaração Digital de Serviços Tomados ou Intermediados • 

DDS, a ser escriturada na página eletrônica da NFS-e, por todas as pessoas jurídicas de 

direito privado e por todos os órgãos e entidades da Administração Pública, d ireta e 

indireta, de quaisquer dos poderes da União, Estados e Municípios estabelecidos no 

Município de uruçuf. 

§ 12 As pessoas jurídicas previstas no caput deste artigo devem informar mensalmente 

à Secretaria Municipal de Fazenda os dados relativos aos serviços tomados ou 

intermediados que sejam materializados em quaisquer documentos, autorizados ou 

não, pelas administrações tributárias competentes. 

§ 22 Ficam dispensadas da substituição tributária, da retenção na fonte e de informar 

na DDS: 

l.os serviços prestados documentados por NFS-e avulsa, emitida 

presencialmente na Prefeitura Municipal de uruçuf, por contribuintes não 

cadastrados no sistema on- line; 

li. os tomadores de serviço, quando da agricultura familiar, ou 

quando sejam microempreendedores individuais, após comprovação e 

dispensa junto ao município; 

Ili. os serviços tomados ou intermediados documentados por NFS-e, 

desde que emitida pelo sistema disponibilizado pelo Município de Uruçuí. 

§ 32 O reconhecimento de imun idade e a concessão de isenção ou de qualquer outro 

benefício fiscal • assim como o estabelecimento de regime diferenciado para a 
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pagamento do imposto -, não afasta a obrigatoriedade do cumprimento do disposta 

no caput deste artigo. 

§ 42 Para a escrituração da DDS, os tomadores ou intermediadores de serviços devem 

promover, previamente, o recadastramento e credenciamento na página da NFS-e. 

CAPÍTULO V 

DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CONTRIBUINTE · DEC 

Art. 37 Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 

Fazenda e o sujeito passivo dos tributos municipais através do Domicílio Eletrônico do 

Contribuinte - DEC, servindo este instrumento como meio legal de comunicação. 

intimação e notificação. 

CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 38 O descumprimento às normas deste regulamento sujeita o infrator às 

penalidades previstas na legislação vigente, especialmente ao que: 

1 - deixar de escritura r eletronicamente as operações econômico-fiscais,. 

sujeitas ou não ao imposto. 

li • deixar de efetuar a substituição do RPS por Nota Fiscal de Serviço 

Eletrônica - NFS-e, na forma e prazo regulamentar; 

Ili - deixar de efetuar o encerramento de suas operações fiscais no prazo 

estabelecido em regulamento. 

IV - declarar as operações econômico-fiscais a que estão obrigados com 

omissões ou dados inverídicos. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39 O valor do ISS declarado à Administração Tributária pelo contribuinte por meio 

da emissão da NFS-e, quando não pago ou pago a menor, caracteriza confissão de 

dívida, e equiva le à constituição de crédito tributário, dispensando-se, para esse efeito, 

qualquer outra providência por parte da Administração Tributária para a sua cobrança. 

Parágrafo único. O imposto confessado na forma do caput deste artigo será objeto de 

cobrança e inscrição em Dívida Ativa do Município, independentemente da realização 

de procedimento fiscal externo, sem prejuízo da revisão posterior do lançamento pela 

autoridade fiscal competente e da aplicação das penalidades legais cabíveis, se for o 

caso. 

Art. 40. Todo aquele que se enquadrar como tomador de serviços prestados por 

empresas ou por profissionais autônomos deverá exigir o respectivo documento fiscal. 

Parágrafo único. Serão considerados inidôneos os documentos que não observarem o 

disposto na legislação, quando de sua emissão, inclusive os que não forem utilizados 

até três anos após a data de sua autorização. 

Art.41 As Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas emitidas poderão ser consultadas na 

sistema até que tenha transcorrido o prazo decadencial, na forma da lei. 

Parágrafo único. Depois de transcorrido o prazo previsto no caput, a consulta às NFS-e 

emitidas somente poderá ser realizada mediante a solicitação de envio de arquivo em 

meio magnético. 

Art. 42 Situações especia is referentes à NFS-e ou ao RPS não previstas neste decreto e 

que niio prejudiquem a arrecadaçiio do ISSQN poderiio ser decididas pela autoridade 

competente, através de instrumento infra legal ou mediante solicitação do interessado 

via processo administrativo. 

Art. 43 As disposições contidas neste regulamento aplicam-se para os fatos geradores 

do ISSQN a partir de 12 de junho de 2022. 

Art. 44 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efe itos a partir do 

dia 1 2 de junho de 2022. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Uruçuí • Piauí, em 05 de maio de 2022 . 

FRANCISCO -
WAGNER PIRES~ 

COELHO: 
05007143391 

Francisco Wagner Pires Coelho 
PREFEITO MUNICIPAL 

ld:OS9B77SAAB7S69D0 

DECRETO N" 233/2022 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ 

CNPJ: 06.985.832/0001·90 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SEGOV 
SECRETARIA~OE -

URUÇUÍ- PI, OS DE MAIO 2022. 

Regulamenta o disposto na Lei Municipal 

822/2021; instituindo o sistema 

informatizado destinado à validação e 

transmissão dos arquivos que compõem a 

Declaração Eletrônica de Serviços de 

Instituições Financeiras - DES-IF e dá 

outras providências. 

FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO, Prefeito Municipal de Uruçuí, Estado do 

Piauí, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas no Art. 123, IX da Lei 

Munlclpal 822/2021. 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aprovado o sistema informatizado destinado a valida r e transmitir 

os arqu ivos que compõem a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 

Financeiras - DES-IF de maneira obrigatória às Instituições financeiras e equiparadas, 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central - BACEN; e também às demais pessoas 

jurídicas obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro 

Nacional· COSIF. 

Art. 22 A validação e transmissão da DES- IF se dará somente pelo sistema de ISS 

Bancário eletrônico do Município, determinado pela Secretaria de Fazenda. 

§ 1R O Módulo de Apuração Mensa l do ISSQN deverá se r lançado mensa lmente 

e entregue ao fisco até o dia 10 do mês subsequente ao de competência dos dados: 

declarados, contendo os seguintes dados: 

Conjunto de informações que demonstram a apuração da receita 

tributável por subtítulo contábil; 

li Conjunto de informações que demonst ram a apuração do ISSQNI 

mensal; 

Ili A informação, se for o caso, de ausência de movimento, por 

dependência ou por instituição; 

IV Demonstrativo da movimentação das tarifas; 
V Demonstrativo dos contratos assinados que gerem incidência de ISSQN; 
VI Movimentação no número de correntista; 
VII Recebimentos de Grupos de Pacotes de Serviços. 

§ 22 Módulo Demonstrativo Contábil deverá ser entregue semestralmente aa 

fisco até o dia 20 (vinte) do mês de julho, em relação às competências dos dados 

declarados no l" semestre do ano corrente e até o dia 20 (vinte) do mês de janeiro, 

em relação às competências dos dados declarados no 22 semestre do ano anterior, 

contendo: 

Os Balancetes Analíticos Mensais; 

li O Demonstrativo de rateio de resultados internos. 

§ 32 Módulo de Informações Comuns aos Municípios deverá ser entregue 

anualmente ao fisco até o dia 10 do mês de fevereiro do ano subsequente ao ano de 

competência dos dados declarados, contendo as seguintes informações. 

Plano geral de contas comentado - PGCC; 

li Tabela de tarifas de serviços da instituição; 

Ili Grupos de pacotes de serviços; 

IV Tabela de identificação de serviços de remuneração variável. 

§ 42 Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis deverá 

ser lançado anualmente até o dia 10 do mês de julho do ano subsequente ao de 

competência dos dados declarados e entregue ao fisco, contendo as informações das 

partidas dos lançamentos contábeis. 

§ 5" Após validação, os responsáveis pelas Instituições Financeiras serão 

cadastrados e receberão login e senha para transmissão online dos arquivos que 

compõem a DES-IF. 

Art. 32 A extinção da obrigação tributária se dará após Recibo de Entrega 

emitido pela Secretaria de Fazenda, e caberá ao contribuinte a impressão por meio do 
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sistema de ISS Bancário online do Município, conforme endereço eletrônico de 

validação e transmissão e o posterior armazenamento. 

Art. 4!! Todos os arquivos que compõem a DES-IF, inclusive o Recibo de Entrega, 

deverão ser armazenados pelo contribuinte enquanto perdurar o prazo decadencial 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Art. S!! O vencimento do recolhimento do ISSQN se dará até o dia 10 do mês 

subsequente ao da emissão do documento fiscal. 

Art. 6" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Uruçuí- PI, 05 de maio de 2022 

FRANCISCO 
WAGNER PIRE 

COELHO: 
05007143391 

c;;N,,FRN«::15WWAGNER "'RE$~ 
05Gll71<U»I Rad,o:&,-,o__. ___ 
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Francisco Wagner Pires Coelho 

PREFEITO MUNICIPAL 

ld:0E288D3C219D6734 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI ·;~-~-"~.ç~u ... 1' 
CNPJ/MF: 06,985,832JOO0l-90 , __ ,_ 

Praça Depurado Sebastião Leal, 2, • Centro - Uruçui-PI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1414/2022 

A VISO DE CLASSIFICAÇÃO 

A Comissão de Licitação, vem através deste informar o resultado do julgamento das 
propostas apresentadas quanto ao Pregão Presencial nº 007/2022, que teve como objetivo: Registro de Preço 
para eventual e futura contratação de empresa especializada para 

prestação de SERVIÇOS GRÁFICOS, confecção e impressão de material gráfico, para 
atender as necessidades de todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Uruçui, 

conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Termo de Referência, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE. 

Considerando que o critério de julgamento da proposta determinada pelo Pregão Presencial 
007/2022 foi o de MENOR PREÇO POR LOTE, obtivemos a seguinte classificação: 

Proposta do Licitante vencedor: 
J WELTON TEIXEIRA VARÃO EIRELI, CNPJ nº 40.190.079/0001-85, vencedora dos seguintes 
LOTES: 
LOTE 1, no valor de R$ 40.965,69 (quarenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e nove 
centavos); 
LOTE 2, no valor de R$ 56.252,00 (cinquenta e seis mil , duzentos e cinquenta e dois reais); 
LOTE 4, no valor de R$ 49.246,96 (quarenta e nove mil, duzentos e quarenta e seis reais e noventa e seis 
centavos); 
LOTE 7, no valor de R$ 74.115,44 (setenta e quatro mil, cento e quinze reais e quarenta e quatro centavos); 
LOTE I O, no valor de RS 33. 763,45 (trinta e três mil, setecentos e sessenta e três reais e quarenta e cinco 
centavos); 
LOTE 11 , no valor de R$ 7.225,20 (sete mil , duzentos e vinte e cinco reais e vinte centavos); 
LOTE 14, no valor de R$ 32.897,56 (trinta e dois mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta e seis 
centavos); 
LOTE 17, no valor de R$ 89.744,48 (oitenta e nove mil, setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta e oito 
centavos); 
LOTE 19, no valor de R$ 75.192,00 (setenta e cinco mil, cento e noventa e dois reais); 
LOTE 22, no valor de R$ 38.574,22 (trinta e oito mil , quinhentos e setenta e quatro reais e vinte e dois 
centavos); 
TOTALIZANDO O VALOR DERS 497.977,00 (quatrocentos e noventa e sete mil, noveçentos e setenta 
e sete reais), 
S C DE SOUSA FILHO EIRELI, CNPJ Nº 18,956.583/0001-94, vencedor dos seguintes LOTES: 
LOTE 3, no valor de R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais); 
LOTE 5, no valor de R$ 123.960,00 (cento e vinte e três mil e novecentos e sessenta reais); 
LOTE 6, no valor de RS 30.990,00 (trinta mil, novecentos e noventa reais); 
LOTE 8, no valor de R$ 18.700,00 (dezoito mil e setecentos reais); 
LOTE 9, no valor de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais); 
LOTE 12. no valor de R$ t .300.00 (mil e trezentos. f'eAic.): 

LOTE 13, no valor de RS 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais); 
LOTE 15, no valor de RS 63.584,00 (sessenta e três mil, quinhentos e oitenta e quatro reais); 
LOTE 16, no valor de R$ 15.896,00 (quinze mil , oitocentos e noventa e seis reais); 
LOTE 18, no valor de R$ 22.600,00 (vinte e dois mil e seiscentos reais); 
LOTE 20, no valor de R$ 18.980,00 (dezoito mil, novecentos e oitenta reais); 
LOTE 21, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

LOTE 23, no valor de R$ 30.397,50 (trinta mil, trezentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos); 
TOTALIZANDO O VALOR DERS SU,007,50 (quinhentos e doze mi~ sete reais e cinquenta centavos). 
A Pregoeira infonna ainda, que os autos do Processo encontram-se, com vistas franqueadas aos interessados, 
nos dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Uruçuí-PI. 

Uruçuf - PI, 05 de maio de 2022. 

AnaCristin&~uimarães 
Pregoeira Municipal 

ld:1518E895F54F6634 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇU 
CNPJ/MF: 06.985.832./0001-90 

Praça Deputado Sebastião Leal, 2, - Centro - Uruçuí-Pl 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2021 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº S231/2021 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERENCIA: CONTRATONº491/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNJCIPAL DE URUÇUÍ - PI 

~uiu(uí 
OIIAIAUIOVAJr.oNTINUAR 

CONTRATADA: LUCAS BARROS SAMPAIO ME, CNPJ/MF n.• 17.332.244/0001-74 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de organização 
de eventos, incluindo estrutura, animação musical e serviços correlatos para a realização de 
eventos e festividades culturais no município de Uruçul - PJ. 
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2021. 
BASE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/2002 e subsidiariamente pela Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, Decreto Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
VALOR DO CONTRA TO: R$ 186.396,00 (cento e oitenta e seis mil, trezentos e noventa 
e seis reais) 
VIGtNCIA CONTRATUAL: Será de 30 (trinta) dias, contados a panir da data de sua 
assinatur8.. 1 

DOT AÇÂ.O ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para a obtenção do objeto 
deste Contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
13.392.0021.2294.0000 - Promoção de Eventos Festivos, Culturais e Comemorativos 
do Município; 
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica. 
ATA DA ASSINATURA: 04 de maio de 2022. 
ASSINAM: FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO (CONTRANTANTE) E 
LUCASBARROSSAMPAIO(CONTRATADA) 

Ana Cristi~Guimarães 
Pregoeira Municipal 

ld:0471A6F192D7651C 
ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

PRAÇA DA MATRIZ, n• 141 - Centro - CEP: 64.190-000 

CNPJ: 06.553.903/0001-86 - Batalha-PI 

REJITIFICACÃO DO EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO T(CNICA N' 001/2021 

Termo de Cooperação Técnica n2 001/2021 - Município de Batalha-PI x Prefeitura Municipal de 

Redenção do Gurguela-Pt. 

Processo Administrativo: N• 060/2021 
Objeto: Adesão à Ata de SRP n" 002/2022 do Município de Batalha-PI, na condição de Carona -
Registro de preços para aquisições futuras de material permanente (material de escritório e 

eletrônico). 
Objetivo: Utilizar, provisoriamente, preços registrados nas Atas do SRP do Município que tem por 
objeto o registro de preços para aquisições futuras de material permanente (material de escritório e 

eletrônico)- Pregão Eletrônico SRP N.• 013/2021. 
Itens Requeridos: em até 50% do quantitativo da ata registrada. 
Finalidade: Otimizar contratações de interesse da requerente de natureza provisória. 
Fundamento legal: Decreto n2 9.488/18. 

Data: 28/04/2022. 


